ACÓRDÃO Nº 1512/06 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 
425146/05
INTERESSADO : 
MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA
ASSUNTO : 

CONSULTA
RELATOR : 

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
 Ementa: Consulta sobre acordos judiciais, ajuda pecuniária para empresas privadas, lei anterior em conflito com a  LRF, doação de terrenos, incentivo por meio de pagamento de aluguéis de barracões industriais. Resposta nos termos da instrução da DCM e do parecer ministerial. Pelo não conhecimento do último item, sobre aluguel de barracões, por tratar-se de caso concreto.  

RELATÓRIO  
Trata-se de consulta formulada pelo município de Matelândia, pelo seu prefeito, Sr. Edson Antonio Primon, que faz as seguintes indagações:
1.    É possível transigir dívida, objeto de ação judicial contra o município, sem prolação de sentença? Em que hipóteses isto é possível?
2.    O Município pode dar ajuda pecuniária (incentivo-subvenção) em favor de empresa que vise se instalar em sua base territorial ou ampliar a produção local, a fim de fomentar a geração de  empregos?
2.1.     Tem eficácia e validade dispositivo  municipal anterior à Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF – que autorize o município a repassar auxílio em dinheiro, a título de incentivo a indústria (subvenção econômica) em favor de empresa comprometida em implantar indústria e gerar empregos no município?
3.    Pode o município doar imóveis em incentivo ao desenvolvimento industrial econômico e geração de empregos?
4.    Enquanto não possui  parque industrial próprio, pode o município conceder incentivo através de pagamento de restituição de alugueis de barracões, em favor das indústrias solicitantes? E se o incentivo for concedido com redutor mensal gradativo, ou seja, a cada mês  o município pagar 10% menos do preço da locação, até que a indústria incentivada passe a arcar com a totalidade do aluguel após 12 meses, qual a forma adequada de sistematizar isso? 
O  consulente é pessoa legítima para formular a presente consulta que vem instruída com parecer jurídico.
I – Acordos judiciais pela administração pública, para transigir dívidas. 
O parecer jurídico da Assessoria do  Município  lembra o princípio da indisponibilidade dos bens públicos, que impede a transação judicial, com o que possíveis débitos deverão ser cumpridos somente após decisão transitada em julgado e, mediante os critérios e formas previstos no artigo 100 da Constituição Federal, com a devida previsão orçamentária. Ressalva créditos de pequeno valor, nos termos de lei específica e se comprovado o interesse público.
A DCM remete a questão a precedentes desta Corte e entende que é possível a transação de dívida pela Administração Pública mediante prévia autorização legal e desde que  o acordo resulte em comprovada vantagem ao ente público, devendo os créditos ser pagos mediante precatório ou requisição de pequeno valor.
O MPjTC, no bem lançado parecer 8610/06, da lavra da eminente procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, se posiciona pela possibilidade de transação amigável sobre controvérsia objeto de ação judicial, desde que previamente autorizada por legislação específica que assegure ser essa medida unicamente viável quando inquestionável a vantagem do ente público, aliada à devida adequação na previsão orçamentária, respeitados os ditames contidos na Lei Complementar 101/00. A  procuradora lembra o parecer anterior, de número 1325/06, do ilustre procurador Gabriel Guy Léger, que ao tratar de tema idêntico, se manifesta no mesmo sentido, qual seja pela possibilidade desde que caracterizada efetiva vantagem ao ente público, autorizada por legislação especifica e, no caso de pagamento parcelado, observar-se a necessidade de obedecer ao disposto nos artigos 16,17 e 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Referido parecer, que a procuradora incorpora em sua manifestação, pondera  ainda  que a responsabilidade dos servidores envolvidos deve estar fixada por ato competente, visando assegurar a lisura do procedimento e a observância dos princípios da moralidade e probidade administrativa.
II - Ajuda pecuniária em favor de  empresa privada 
A assessoria jurídica local e a  DCM se manifestam pela possibilidade de concessão de incentivo pecuniário a particulares de que autorizado previamente por legislação especial e observados os princípios que regem as relações  de Direito Público, com a ressalva de ser vetada a incorporação dos auxílios financeiros ao patrimônio da empresa. A DCM ressalta a necessidade de atendimentos aos parâmetros constantes nos artigos 26 e seguintes da LRF, assim como na Instrução Técnica 23/04.
No mesmo sentido é o parecer ministerial, que respalda a  possibilidade com base no artigo 174 da Constituição Federal, que dispõe  que “Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado”.
O parecer ministerial frisa ainda que todo o auxílio, além de autorizado por legislação especial e atinente às diretrizes orçamentárias e da responsabilidade fiscal, igualmente deverá ser precedido do devido certamente licitatório, de modo a garantir o princípio da isonomia e da livre concorrência.
II. 1 . Lei municipal anterior à LRF 
Sobre a eficácia de lei municipal a respeito de incentivos em dinheiro às empresas anterior à LRF, a assessoria local se manifesta positivamente. A DCM  lembra que simples anterioridade de uma lei não pressupõe qualquer vício, mas que é imprescindível que a norma  não conflite com a nova lei, no caso a LRF. Já o parecer ministerial, ressaltando o caráter de tese da manifestação e  após esclarecer em profundidade os critérios para  a resolução de conflitos entre normas que versem sobre a mesma matéria – para o que cita a Lei de Introdução ao Código Civil e a Constituição Federal  -, conclui taxativo que não pode o município legislar sobre a mesma matéria disciplinada pela Lei de Responsabilidade Fiscal, salvo em caráter meramente suplementar, no que couber, sendo que aquilo que for colidente ou incompatível não poderá ser recepcionado.
III. Doação de imóveis a particular como incentivo econômico e social
A assessoria local, a DCM e o MPjTC convergem em suas manifestações quanto a este item, reconhecendo a possibilidade de doação de imóveis a particular, desde que justificado o interesse econômico e social e observados os ditames legais, principalmente os previstos pela Lei 8666, mas aconselha que a doação seja substituída pelo instituto a concessão de direito real de uso.
O parecer ministerial lembra o posicionamento reiterado da Corte em favor do direito real de uso em preferência ao da doação e propõe que este item seja respondido em consonância com as resoluções de números 4159/02 e 6109/05 desta Corte, que trataram  exaustivamente do tema.
IV - Incentivo pelo pagamento de aluguéis  de barracões em favor de empresa privada.
A assessoria local se manifesta pela impossibilidade. Já a DCM opina em contrário, enquanto o parecer ministerial vislumbra neste item a caracterização de caso concreto, remetendo a questão à PGE.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA  protocolados sob nº 425146/05, 
ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI com delegação do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Conhecer da presente consulta, para responder as questões relativas à transigência de dívidas objeto de ação judicial, ajuda pecuniária para empresas, eficácia e validade de lei municipal anterior à LRF e doação de imóveis com incentivo ao desenvolvimento econômico e social, nos exatos termos da Instrução nº 415/05 da Diretoria de Contas Municipais e do parecer ministerial nº 8610/06. 
Quanto ao item  IV, o último da  consulta, sobre a possibilidade de pagamento de aluguel de barracões industriais em favor de particular, corroborando o parecer ministerial no sentido de não se conhecer, posto trata-se de caso concreto, devendo a questão ser encaminhada à PGE. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores MARINS ALVES DE CAMARGO NETO, JAIME TADEU LECHINSKI, THIAGO BARBOSA CORDEIRO e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
       Sala das Sessões, 5 de outubro de 2006 – Sessão nº 38.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator

HEINZ GEORG HERWIG
Presidente 

